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ESTADO DO PARANÁ / PODER JUDICIÁRIO
Comarca - Barracão / Vara Cível
Rua Paraíba, 73, , Centro - CEP 85.700-000, Fone(49) 3644-1099, Barracão (PR).
Juiz Substituto: Rodrigo Luiz Xavier Costa de Assis Silva
EDITAL - ART. 52,§ 1º, DA LEI 11.101/2005 - COM PRAZO DE 20 DIAS
Recuperação Judicial n. 0000531-50.2016.8.16.0052
Autor: Elson L. Kollemberg Eireli
JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE BARRACÃO/PR -
PROCESSO Nº 0000531-50.2016.8.16.0052- RECUPERAÇÃO JUDICIAL - EDITAL
DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES E TERCEIROS INTERESSADOS, EXPEDIDO
NOS AUTOS DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL REQUERIDO POR
ELSON L. KOLLEMBERG EIRELI, PARA QUE OS CREDORES APRESENTEM
HABILITAÇÕES DE CRÉDITOS OU DIVERGÊNCIAS QUANTO AOS CRÉDITOS
RELACIONADOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, NOS TERMOS DO ARTIGO
52,§ 1º DA LEI Nº 11.101/2005. O Dr. Rodrigo Luiz Xavier Costa de Assis Silva.
Juiz Substituto da Vara Cível da Comarca de Barracão (PR), FAZ SABER aos que
o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que por r. decisão do Mov. 7.1
dos autos, datada de 18 de fevereiro de 2016, foi DEFERIDO o processamento da
RECUPERAÇÃO JUDICIAL da empresa Elson L. Kollemberg Eireli pessoa jurídica
de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF nº 09.236.216/0001-25, nome
fantasia KOLLENBERG IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, com sede na Rodovia
PRT 163, Km 01, nº 2.000, Bairro Industrial, nesta cidade de Barracão, Estado do
Paraná, CEP.: 85.700-000.
SÍNTESE DA DECISÃO de mov 7.1: I - DEFIRO O PROCESSAMENTO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, na forma do art. 52 da Lei nº 11.101/2005 (Art. 52.
Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o
processamento da recuperação judicial e, no mesmo ato: I - nomeará o administrador
judicial, observado o disposto no art. 21 desta Lei; II - determinará a dispensa da
apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça suas atividades,
exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de benefícios
ou incentivos fiscais ou creditícios, observando o disposto no art. 69 desta Lei; III
- ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o devedor, na
forma do art. 6 desta Lei, o permanecendo os respectivos autos no juízo onde se
processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º desta Lei e
as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei; IV -
determinará ao devedor a apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto
perdurar a recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores;
V - ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta às
Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que o devedor
tiver estabelecimento). II - Nomeio Odirlei Pinto (substituído) por VOLNEI JOÃO
FUMAGALI - (49) 3622.2710, Administrador Judicial, responsável pela condução do
processo para os termos do art. 21, da Lei de Recuperações (O administrador judicial
será profissional idôneo, preferencialmente advogado, economista,administrador de
empresas ou contador, ou pessoa jurídica especializada). III - Defiro a dispensa da
apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça suas atividades,
exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimentos de benefícios
ou incentivos fiscais ou creditícios IV - Ordeno a suspensão de todas as ações ou
execuções contra o devedor, na forma do art. 6º e com as ressalvas do art. 52,
caput, III da Lei de Recuperações V - Determino ao devedor a apresentação de
contas demonstrativas mensais enquanto durar a recuperação judicial, sob pena de
destituição de seus administradores VI - Expeça-se edital, para publicação em órgão
oficial, que conterá as informações previstas no art. 52, § 1º da Lei de Recuperações.
VII - Intimem-se o Ministério Público e as Fazendas Públicas Federal e de todos
os Estados e Municípios onde o devedor possuir estabelecimentos, bem como o
Administrador Judicial nomeado para dizer se aceita o encargo e formular sua
proposta de honorários.
RELAÇÃO DE CREDORES, CLASSIFICAÇÕES E VALORES DOS CRÉDITOS.
CLASSE I - CREDORES TRABALHISTAS: Vilson Carlos Lazarim, CPF
944.247.809-53, R$ 25.000,00 - Joeli Traude Tumelini, CPF 019.027.919-24, R
$ 15.000,00 - Suellin Patricia Andrighi R$ 15.000,00. TOTAL DOS CRÉDITOS
TRABALHITAS R$ 55.000,00. CLASSE II - CREDORES COM GARANTIA REAL:
Banco Bradesco S.A., CNPJ 60.746.948/0001-12, R$ 800.000,00. TOTAL DOS
CREDITOS DE CREDORES COM GARANTIA REAL R$ 800.000,00.CLASSE III
- CREDORES QUIROGRAFÁRIOS: Cargill S.A. C.I., CNPJ 30-50679216-5, US$
23.520,00 - J.L. Gurrieri, CNPJ 30-70849419-0, US$ 61.600,00 - Cooperativa A. L.
C. Eco Zonda, CNPJ 30-70805658-4, US$ 98.000,00 - American Tape SRL, CNPJ
901-582695-8, US$ 30.680,00 - Banco do Brasil S.A., CNPJ 00.000.000/1201-70.
US$ 114.467,50 - Banco do Brasil S.A., CNPJ 00.000.000/1201-70, R$ 490.235,00 -
Claudir Valentin Anzolini, CPF 729.834.429-34, R$ 366.293,00 - Banco Itaú Unibanco
S.A., CNPJ 60.701.190/0001-04, R$ 980.138,80 - Caixa Economica Federal, CNPJ
00.360.305/0001-04, R$ 288.200,00 - Banco Sicoob PR, CNPJ 02.466.552/0001-15,
R$ 60.000,00 - Banco Bradesco S.A., CNPJ 60.746.948/0001-12, R$ 105.000,00 -
Banco Sicredi, CNPJ 82.527.557/0001-40, R$ 150.000,00. TOTAL DOS CRÉDITOS
QUIROGRAFÁRIOS US$ 328.267,50 e R$ 2.439.866,80. CREDORES FISCAIS -
União Federal, R$ 461.593,15. TOTAL DOS CRÉDITOS FISCAIS R$ 461.593,15.
TOTAL GERAL DO DÉBITO: US$ 328.267,50 e R$ 3.756.459,95. Ficam os credores
advertidos de que, na conformidade do artigo 52, § 1º, da Lei nº 11.101/05, terão o
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar, ao Administrador Judicial Volnei João
Fumagali (CRC/SC 16664), com escritório profissional localizado na Rua Hélio

Wassun, nº 89,Prédio Pivatto, Centro, São Miguel do Oeste/SC, CEP 89900-000,
telefone: (49) 3622-2710, e-mail: oestesulcontabil@gmail.com, suas habilitações ou
suas divergências quanto aos créditos relacionados, bem como objeções ao plano
de recuperação judicial. E, para que chegue ao conhecimento de todos, partes e
terceiros, foi expedido o presente Edital que será publicado e fixado na forma da Lei.
Barracão (PR), 10 de julho de 2018.

- 219 -


	0/Interior

